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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de telefone celular institucional para uso do Conselho Estadual do Meio Ambiente –
, , nos termos da tabela abaixo, conforme condições eCONSEMA com compra direta, sem disputa

exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens
que compõem este instrumento.

 

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO

CATMAT/ 

CATSER

UNIDADE 

DE

MEDIDA

QUANTIDADE 

TOTAL

VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

TOTAL

 

1

Samsung Galaxy A57 

5G EE 256GB

 

625691

 

Unidade

 

1

 

R$ 2.937,00

 

R$ 2.937,00

 

2

Plano de Assinatura e 

Telefônica Móvel com 

Voz Ilimitado e 20GB de 

dados

 

26387

 

meses

 

12

 

R$ 42,90

 

R$ 514,80

 

1.1.1 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br 
e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.
 
1.1.2 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 
de dezembro de 2023.

UASG 260101
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1.1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no 
Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.
 

1.2. O prazo de vigência da contratação é  contados da entrega, prorrogável por até 10 (dez) 12 (doze) meses,
anos, na forma do artigo 106 e 107 da de Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente 
contratação) estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.4. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO

DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O objeto da contratação está fundamentado na Lei nº 14.133/2021, artigo 75, Inciso II. e artigo 95.

2.2.  Justificativa tem por objetivo fundamentar a necessidade de aquisição de Samsung Galaxy A57 5G EE
256GB, a fim de atender às demandas de Assessoria aos Conselheiros do Conselho Estadual do Meio

, vinculado à Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística – SEMIL.Ambiente – CONSEMA

2.3. A medida integra o processo de modernização da comunicação e da gestão administrativa dos colegiados
vinculados à Secretaria, buscando incorporar ferramentas digitais amplamente utilizadas e aprimorar a
eficiência, a transparência e a interação com os conselheiros.

2.4. O Samsung Galaxy A57 EE (Enterprise Edition), destaca-se como ferramenta estratégica por reunir recursos
avançados que contribuem diretamente para as atividades do setor, tais como:

2.4.1. Alto desempenho operacional: Conta capacidade para execução simultânea de aplicativos,
navegação na internet, videoconferências, utilização de sistemas corporativos, aplicativos de
produtividade e reprodução de conteúdo multimídia, sem comprometimento significativo da fluidez
operacional, dispondo de processador Octa-Core, memória RAM mínima de 8 GB e armazenamento
interno mínimo de 256 GB.
 
2.4.2. Amplo armazenamento interno: Conta com opções elevadas de armazenamento (centenas de
GB ou até milhares), possibilitando guardar grande volume de arquivos como documentos, fotos,
vídeos e aplicativos sem necessidade imediata de armazenamento externo.
 
2.4.3. Conectividade: Suporte a redes 5G, Wi-Fi de alta velocidade e Bluetooth avançado, garantindo
conexões rápidas, estáveis e eficientes. Facilita o trabalho remoto, videoconferências e integração
com dispositivos e sistemas.
 
2.4.4.Tela:  Tela grande, com alta resolução e tecnologia avançada, proporcionando excelente
qualidade de imagem. Ideal para leitura, edição de documentos, análise de dados e consumo de
conteúdo com conforto visual.
 
2.4.5. Sistema de Câmeras: Câmera traseira tripla, composta por câmera principal de 50 MP, câmera
ultrawide de   e câmera macro de   com recursos de estabilização de imagem e gravação12 MP 5 MP,

para registros técnicos, inspeções,de vídeos em resolução  ; câmera frontal de 4K 12 MP, adequada 
produção de conteúdo e documentação profissional.
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2.4.6. Gravação de vídeos: Capacidade de gravação em alta resolução (como 4K ou superior), com
estabilização de imagem. Permite produzir vídeos com qualidade profissional para relatórios,
treinamentos ou divulgação.
 
2.4.7.  Bateria:  Bateria com capacidade mínima de  , adequada para suportar uso5.000 mAh
prolongado do equipamento, incluindo aplicativos corporativos, chamadas, acesso à internet e
reprodução de conteúdo multimídia. Possui  , visando à reduçãotecnologia de carregamento rápido
do tempo necessário para recarga.
 
2.4.8.    Som:  Sistema de áudio estéreo, com reprodução sonora clara e volume adequado para
realização de chamadas telefônicas, reuniões virtuais, videoconferências e reprodução de
conteúdos multimídia.
 
2.4.9.  Recursos destinados à produtividade e ao uso corporativo:  Inclui multitarefa, execução
simultânea de aplicativos, tela dividida, gerenciamento de arquivos, compartilhamento de
documentos, anotações e integração com aplicativos de produtividade e comunicação,
proporcionando maior eficiência na realização das atividades profissionais.
 
2.4.10.  Segurança:  Dispõe de leitor biométrico por impressão digital, recursos de proteção e
criptografia de dados, bloqueio seguro do dispositivo e mecanismos de segurança destinados à
proteção das informações pessoais e profissionais, incluindo recursos da plataforma Samsung Knox.

 

2.5. Embora a aquisição não tenha sido prevista no Plano de Contratação Anual 2026 - , suaPCA 2026
contratação é necessária para atender às demandas de comunicação institucional do Conselho Estadual do
Meio Ambiente – CONSEMA. O aparelho celular será utilizado pela Assessoria de Colegiados como ferramenta
de comunicação institucional com os Conselheiros, especialmente para a confirmação de participação nas
reuniões das Comissões e demais atividades do Conselho. A utilização de um aparelho institucional permitirá
centralizar e organizar os contatos dos Conselheiros, facilitando o envio de convocações, comunicados e a
confirmação de presença nas reuniões. O CONSEMA realiza regularmente reuniões de Comissões, reuniões
plenárias e audiências públicas destinadas à análise e discussão de matérias relevantes ao meio ambiente. A
participação dos Conselheiros é fundamental para o adequado funcionamento das atividades do Conselho,
especialmente nos casos em que a legislação ou o regimento interno exige quórum qualificado para a
apreciação e tomada de decisão. Dessa forma, a aquisição do aparelho celular contribuirá para conferir maior
eficiência, agilidade e organização à comunicação entre a Assessoria de Colegiados e os Conselheiros,
favorecendo a participação dos membros nas atividades institucionais e, consequentemente, o regular
funcionamento do CONSEMA.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Características Técnicas do Smartphone Samsung Galaxy A57 5G Enterprise Edition (EE), 256 GB

 

3.1.1. Processador (Desempenho)

Exynos 1680 Octa-Core (até 2.9 GHz).

3.1.2. Memória RAM

8 GB

3.1.3. Armazenamento Interno

256 GB (sem suporte a cartão microSD).
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3.1.4. Tela (Display)

6,7 polegadas Super AMOLED
Resolução FHD+ de 1080 x 2340 pixels
Taxa de atualização de 120Hz
Proteção Gorilla Glass Victus+.

3.1.5. Sistema de Câmeras Traseiras Tripla

Principal de 50 MP com estabilização óptica (OIS)
Ultra Wide de 12 MP
Macro de 5 MP

3.1.6. Câmera Frontal 

12 MP.

3.1.7. Bateria

5.000 mAh com suporte a carregamento rápido de até 45W.

3.1.8. Sistema Operacional

Android com suporte a até 6 gerações de atualizações de sistema e segurança.

3.1.9. Resistência

Certificação IP68 contra água e poeira.

3.1.10. Conectividade

5G
Wi-Fi 6
Bluetooth
NFC
USB Tipo-C

3.1.11. Dimensões e Peso

16,15 x 7,68 x 0,69 cm e 179 g.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos:

4.2. A contratação deverá atender, no que couber, aos critérios de sustentabilidade que se baseiam no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis, publicado pela CGU/AGU.

Garantia da Contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega do bem, bem como da disponibilização do pacote de dados é de ,7 (sete) dias úteis
contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única.

5.2.  Caso não seja possível a entrega na data estabelecida, o fornecedor deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos  para que qualquer pleito de prorrogação de03 (três) dias úteis de antecedência
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. O bem deverá ser entregue no seguinte endereço: Av. Professor Frederico Hermann Jr. nº 345, Prédio 6 - 1º
andar - Alto de Pinheiros - São Paulo/SP - no Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA.

 

Especificação da Garantia do Serviço 

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

6.6. Entregar produto estritamente novo, de primeiro uso, embalado, lacrado conforme padronização de fábrica.

6.7. O CONTRATADO poderá ofertar produtos comprovadamente superiores, pelo mesmo preço, no caso de
indisponibilidade do originalmente proposto.
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Fiscalização

6.8.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s)
respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (
Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
17, III).

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023
, art. 17, II).

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência quanto à fiscalização administrativa não excluem a
incidência de outras regras da legislação que disciplina a fiscalização contratual.

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa
e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, inciso III do art. 2º).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
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aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Do recebimento

7.1.     O bem (aparelho telefónico móvel) será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação serviços (pacote de
dados) serão recebidos de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência

.e na proposta. Os serviços (pacotes de dados) serão recebidos provisoriamente, mensalmente

7.2.  O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.3.  O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, inciso X, Decreto estadual nº
68.220, de 2023).

7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, inciso VI, Decreto
estadual nº 68.220, de 2023).

7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico
e administrativo.

7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato
deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

7.6.2.  O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.
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7.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei
nº 14133, de 2021).

7.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e
à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.9.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.11.  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16,
inciso VI);

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;  

7.11.3.  Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas;      

7.11.4.  Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização; e

7.11.5.  Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se
houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a
comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.13. ​​​​​​Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias para fins
de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
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exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de
2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.15.1  O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo
valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

a)    o prazo de validade;

b)    a data da emissão;

c)    os dados do contrato e do órgão contratante;

d)    o período respectivo de execução do contrato;

e)    o valor a pagar; e

f)     eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.17.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.19. ​​​​​​A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.20.  Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.21. ​​​​​Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.22. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de Pagamento

7.24.  O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.
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7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente
na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do
Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao
mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de Pagamento

7.26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em
nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.26.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais–
Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008, o qual deverá ser consultado por
ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela
comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei
estadual nº 12.799, de 2008.

7.27.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.28.​​​​​​ O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda
que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em
meses anteriores.

7.28.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.29. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

 

8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o disposto no
Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

Regime de Execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de Habilitação

 8.3. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta
aos seguintes cadastros informativos oficiais:  

a)    Sicaf;  
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8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas. 

8.5. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos
dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se
o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da
Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.6. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

8.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor estimado total da contratação é de  (R$ 3.451,80 três mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e
), conforme custos unitários apostos no item deste termo de referência.oitenta centavos

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Estado.

10.2.  Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINITRATIVAS

11.1 As sanções administrativas decorrentes do descumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência serão
aplicadas nos termos da Portaria SEMIL/SGC nº 01, de 17 de setembro de 2025. (ANEXA).

1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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APARECIDA MARIA THOMAZ DE AVELAR
Assistente Técnico I

 Assinou eletronicamente em 25/09/2026 às 11:37:25.

 

 

 

 

 

 

NAIANA LANZA LANDUCCI
Secretária Executiva - CONSEMA
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